


 

1 – CURTA ABORDAGEM DO PERCURSO DA CONTABILIDADE EM PORTUGAL; 

 

2 – A REFORMA FISCAL DE 1958 A 1963; 

 

3 – O PAPEL HARMONIZADOR DO POC; 

 

4 – UMA MAIOR FACILIDADE PERCETIVA E COMUNICATIVA; 

 

5- O DECLÍNIO DO POC; 

 

6- O SNC 
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ESTRUTURA DA APRESENTAÇÃO 



O PERCURSO CONTABILÍSTICO PORTUGUÊS 

 

 

1- Os períodos áureos e a necessidade da Contabilidade; 

 

2- O Marquês de Pombal e a Contabilidade em Portugal, com especial relevo para 
a Europa; 

 

3- O declínio do interesse pela Contabilidade; 

 

4- A industrialização do mundo. 

  



A reforma fiscal de 1958 a 1963 

 

1- A industrialização de Portugal; 

 

 

2- Uma visão contabilística numa ótica muito influenciada pela fiscalidade; 

 

 

3- A necessidade de credibilizar a contabilidade como fonte de informação para a 
fiscalidade; 

 

 

4- Omissão do interesse da Contabilidade para a gestão.  



PAPEL HARMONIZADOR DO POC 

 

 

1- O POC como factor harmonizador do POC; 

 

 

2- Facilidade para uma melhor compreensibilidade da Contabilidade; 

 

 

3- A abolição de barreiras proteccionistas à economia portuguesa; 

 

 

4- O surgimento de novas realidades contabilísticas   



UMA MAIOR FACILIDADE PERCEPTIVA E COMUNICATIVA; 
 

 

1- A popularização da Contabilidade; 

 

 

2- Uma maior percetibilidade da sua função; 

 

 

3- A criação de uma nova consciência da sua proatividade; 

 

 

4- Uma maior consciência da sua importância na gestão. 



O DECLÍNIO DO POC; 
 

 

1- A tendência evolutiva dos mercados; 

 

 

2- A dependência do sistema regulador; 

 

 

3- A redução da Contabilidade ao Plano de Contas; 

 

 

4- A consciência social que as peças contabilísticas não reflectiam a real situação 
patrimonial das empresas. 

 

 

 



O SNC 

 

1- Uma visão diferente da Contabilidade; 

 

2- O Contabilista é o executor, mas também o concecionador do enquadramento 
das situações nos princípios estruturantes da contabilidade; 

 

3 – Os princípios orientadores têm a flexibilidade necessária para enquadrar a 
real situação das empresas. 

 

4- os profissionais deixam de ser meros executores para passarem a ter um juízo 
valorativo do seu próprio trabalho. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MUITO OBRIGADO PELA VOSSA ATENÇÃO 
 


